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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Eunício Oliveira

VICE-PRESIDENTE: Senador José Pimentel

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(9)(46)

José Pimentel(PT) CE 6390/6391 1 Eduardo Suplicy(PT)(18) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Ana Rita(PT)(64)(65) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(18)(65)(66) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Anibal Diniz(PT)(16)(18) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Jorge Viana(PT)(15) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

4 Acir Gurgacz(PDT)(33)(34)(59)(61)(70)(71) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Lindbergh Farias(PT)(17) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Inácio Arruda(PC DO B) CE 5791/5793 6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640
Eduardo Lopes(PRB)(41)(42) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(21) PE (61) 3303-6285 /

6286

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(49)(60) ES (61) 3303-6590 1 Renan Calheiros(PMDB)(11)(13)(25)(29)(36) AL (61) 3303-
2261/2263

Eunício Oliveira(PMDB)(10)(24)(49)(60) CE 6245 2 Roberto Requião(PMDB)(12)(25)(45)(49) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(49)(60) RS (61) 3303-3232 3 Tomás Correia(PMDB)(22)(25)(49)(60)(62) RO (61) 3303-2252/
2253

Romero Jucá(PMDB)(49)(60) RR (61) 3303-2111 a
2117

4 Eduardo Braga(PMDB)(23)(25)(49)(60) AM (61) 3303-6230

Vital do Rêgo(PMDB)(29)(49)(60) PB (61) 3303-6747 5 Lobão Filho(PMDB)(49) MA (61) 3303-2311 a
2314

Luiz Henrique(PMDB)(35)(49) SC (61) 3303-
6446/6447

6 Waldemir Moka(PMDB)(49) MS 6767 / 6768

Francisco Dornelles(PP)(49) RJ 3303-4229 7 Benedito de Lira(PP)(49) AL 6144 até 6151

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(31) GO (61) 3303-
2035/2844

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB) SP 6063/6064 2 Flexa Ribeiro(PSDB) PA (61) 3303-2342
Alvaro Dias(PSDB) PR (61) 3303-

4059/4060
3 Cícero Lucena(PSDB)(20) PB (61) 3303-5800

5805
José Agripino(DEM)(26)(52) RN (61) 3303-2361 a

2366
4 Paulo Bauer(PSDB)(27)(52)(54) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(14)(55) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim Argello(PTB) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 Ciro Nogueira(PP)(19)(55) PI (61) 3303-6185 /
6187

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 João Ribeiro(PR)(28)(43)(44) TO (61) 3303-
2163/2164

4 Eduardo Amorim(PSC)(57)(58) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSOL

Sérgio Petecão(50)(51)(53) AC (61) 3303-6706 a
6713

1 Marco Antônio Costa(38)(39)(40)(47)(50) TO (61) 3303-2708
PSD

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(10) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(12) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(13) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(14) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(19) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(20) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(21) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(22) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(23) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(24) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(25) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(26) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(27) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(28) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(29) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(30) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(31) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(32) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(33) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(34) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(37) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(38) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(39) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(40) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(41) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(42) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(43) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(44) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(45) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(48) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(49) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(50) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(51) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(52) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(53) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(54) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(55) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(56) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(57) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(58) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(59) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(60) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(61) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(62) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(63) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(64) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).
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(65) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(66) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da
designação da Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(67) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(68) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
nº 55/2012 - GLPSD).

(69) Em 17.104.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(70) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(71) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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PAUTA da 41ª Reunião Ordinária da CCJ, em 7 de novembro de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 97, de 2011

- Não Terminativo -

Dispõe sobre a destinação dos bens de valor cultural, artístico ou histórico aos  
museus, nas hipóteses que descreve.

Autoria: Deputada Alice Portugal

Relatoria: Senador Inácio Arruda

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, favorável 
ao Projeto.

Observações: 

Em  06/06/2012,  a  Presidência  concedeu  vista  aos  Senadores  Pedro  Taques,  Luiz 
Henrique e Marta Suplicy, nos termos regimentais.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 92, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  a  criação  de  cargos  em  comissão  do  Grupo-Direção  e  
Assessoramento Superiores – DAS e de Funções Gratificadas, destinados ao Ministério  
da Integração Nacional, à Superintendência do  Desenvolvimento  do  Centro-Oeste –  
SUDECO,  à  Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Nordeste  –SUDENE,  à  
Superintendência  do  Desenvolvimento  da  Amazônia  –  SUDAM  e  ao  Departamento  
Nacional de Infraestrutura de Transporte – DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 300, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, para prever que furtos e roubos  
contra instituições financeiras são crimes contra o sistema financeiro nacional e definir a  
competência da Polícia Federal para a investigação.

Autoria: Senador Eunício Oliveira

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pela aprovação do Projeto com a emenda que apresenta.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 01/11/2012 às 21:41.
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Observações: 

Votação Nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 4

OFICIO "S" Nº 13, de 1999

- Terminativo -

Encaminha ao Senado Federal, cópias da Lei Federal nº 8.162, de 8 de janeiro  
de 1991, do Parecer da Procuradoria Geral da República, da certidão de trânsito em  
julgado,  do  acórdão  proferido  por  aquela  Corte,  bem  como  versão  dos  registros 
taquigráficos  do  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº  221946,  que  declarou  a  
inconstitucionalidade dos incisos I e III do art. 7º da referida Lei.

Autoria: Presidente do Supremo Tribunal Federal

Relatoria: Senador Romero Jucá

Relatório: Pelo arquivamento do Ofício "S".

Observações: 

Votação Nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 5

OFICIO "S" Nº 22, de 1998

- Terminativo -

Encaminha ao Senado Federal, copia da certidão de trânsito em bem assim do 
Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário  
nº 213735, do estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 7º  
(sétimo), e seus incisos I e II da lei 6989, de 1966, do município de São Paulo, com a  
redação que lhe deu a lei 11152, de 30 de  dezembro de 1991.  

Autoria: JUDICIARIO

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Pela rejeição do Ofício "S".

Observações: 

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 01/11/2012 às 21:41.
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ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 122, de 2009 - Complementar

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  a  criação  da  Região  Integrada  de  Desenvolvimento  do  Cariri-
Araripe (RICA).

Autoria: Senador Inácio Arruda

Relatoria: Senador Cícero Lucena

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações: 

A matéria será apreciada pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 71, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o § 6º do art. 231 da Constituição Federal e acrescenta art. 67-A ao Ato  
das  Disposições  Constitucionais  Transitórias,  para  permitir  a  indenização  de 
possuidores de títulos dominiais relativos a terras declaradas como indígenas expedidos  
até o dia 5 de outubro de 1988.

Autoria: Senador Paulo Bauer e outros

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 212, de 2011

- Não Terminativo -

Institui  o  sistema  nacional  de  redução  de  emissões  por  desmatamento  e  
degradação,  conservação,  manejo  florestal  sustentável,  manutenção  e  aumento  dos 
estoques de carbono florestal (REDD+), e dá outras providências.?

Autoria: Senador Eduardo Braga

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações: 

A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de  
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Textos disponíveis:

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 01/11/2012 às 21:41.
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Avulso da matéria
Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 77, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  a  criação  de  cargos  de  provimento  efetivo  e  de  cargos  em 
comissão no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª  
Região (ES).

Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatoria: Senador Magno Malta

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, favorável 
ao Projeto.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 01/11/2012 às 21:41.
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 97, 
de 2011 (PL nº 2.935, de 2008, na origem), da Deputada 
Alice Portugal, que dispõe sobre a destinação dos bens  
de valor cultural, artístico ou histórico aos museus, nas  
hipóteses que descreve.

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
97, de 2011 (PL nº 2.935, de 2008, na origem), de autoria da Deputada Alice 
Portugal, com o objetivo explicitado na sua ementa.

O projeto contém sete artigos propositivos. O seu art. 1º enuncia que 
podem ser destinados aos museus federais os bens de valor cultural, artístico ou 
histórico  quando  provenientes  de  apreensão  em  controle  aduaneiro  e  fiscal, 
cessão em pagamento de dívida e abandono.

O art.  2º define como bens de valor cultural os que assim forem 
definidos pela Constituição Federal.

O art.  3º,  caput,  informa  que  serão  integrados  ao  patrimônio  da 
Unidade  Museológica  da  União  os  bens  que  lhe  forem  destinados.  O  seu 
parágrafo único, por sua vez, ressalva da regra contida no caput os bens de valor  
cultural  que façam parte do acervo de instituições de caráter cultural  sob a  
administração  ou  guarda  de  órgãos  ou  entidades  da  administração  pública  
federal até a data da publicação da lei que decorrer do projeto em exame.
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O art.  4º  estabelece  a  atribuição  para  os  órgãos  e  entidades  da 
administração  federal  e  da  justiça  federal  notificar  o  órgão  da  União  
responsável  pela gestão dos museus sobre a disponibilidade dos bens  de que 
trata o projeto a cada novo ingresso.

Por  meio  do  art.  5º,  o  projeto  prevê  a  obrigatoriedade  de  o 
Ministério da Cultura, por meio do órgão ou entidade responsável, manifestar-se 
quanto ao interesse na destinação dos bens e de cuidar da transferência do bem 
à  entidade  a  que  esse  for  destinado,  devendo,  nesse  caso,  ser  ouvido 
previamente sobre a conveniência de se destinar o bem aos museus o Conselho 
Consultivo de Patrimônio Museológico do Instituto Brasileiro de Museus (§ 1º) 
e,  tratando-se  de  bens  tombados  em  âmbito  federal,  deverá  o  Instituto  do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional pronunciar-se sobre a destinação dos 
bens (§ 2º).

O  art.  6º  prevê  a  hipótese  de  a  União  permitir  a  guarda  e  a  
administração por museus pertencentes à esfera federal, estadual e municipal, 
objetivando a adequada preservação e difusão dos bens referidos  na lei  que 
decorrer  do  projeto  examinado,  dando-se  preferência  de  destinação  às  
instituições museológicas federais  (§ 1º), podendo a guarda e administração de 
tais  bens  serem  transferidas  para  museus  privados,  desde  que  sem  fins  
lucrativos e integrantes do Sistema Brasileiro de Museus (§ 2º).

O art. 7º do projeto objetiva tornar nula a operação de  destinação 
aos museus dos bens de valor cultural, artístico ou histórico  de que trata este 
projeto, quando não observadas as regras precedentes.

Por fim, o art. 8º veicula a usual cláusula de vigência, fixando-a na 
data da publicação da lei que decorrer do projeto.

Em  sua  justificação,  a  autora  afirma  que  o  seu  projeto  tem  o 
propósito  de criar  um mecanismo legal  que  contribua decisivamente  para a  
preservação  do  patrimônio  histórico  e  artístico  de  nosso  país,  em  face  do 
aumento,  no  Brasil,  de  ocorrências  de  roubo  de  obras  de  arte,  documentos  
históricos,  fotografias  e  peças  sacras  em  museus,  santuários  e  igrejas, 
constituindo  o  tráfico  de  bens  culturais  o  terceiro  crime  mais  rentável  no  
mundo, somente perdendo para o tráfico de armas e de drogas.

2
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Na Câmara dos Deputados, o projeto foi apreciado pelas Comissões 
de Educação e Cultura (CEC) e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), 
sendo aprovado em ambas as Comissões, com substitutivos e, encaminhado, no 
final do ano de 2011, ao Senado Federal para revisão.

Nesta  Casa,  o  projeto  foi  despachado  inicialmente  a  esta  CCJ, 
devendo, em seguida, ir à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde 
será examinada em decisão terminativa.

II – ANÁLISE

Por força do disposto no art. 101, inciso I, do Regimento Interno do 
Senado  Federal  (RISF),  cabe  a  esta  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania  (CCJ)  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade,  e  
regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas.

O projeto vai  ao encontro das normas constitucionais  atinentes  à 
cultura, contidas nos arts. 215 e 216 da Lei Maior, especialmente, por contribuir 
para a  defesa e valorização do patrimônio cultural  brasileiro  (art.  215, § 3º, 
inciso I, CF), indicando ao poder público formas de preservação e proteção do 
patrimônio  cultural,  conforme  exige  o  exposto  no  §  1º  do  art.  216  da 
Constituição Federal

Quanto  ao  exame  do  mérito,  que  deverá  ser  feito  com  mais 
propriedade pela CE – que é a comissão que tem a competência  para opinar 
sobre instituições educativas e culturais, conforme prevê o art. 102, inciso I, do 
RISF,  tendo,  também,  a  decisão  terminativa  a  respeito  deste  projeto  –, 
entendemos que a legislação vigente que trata da destinação dos bens de valor 
cultural, artístico e histórico que tenham sido apreendidos em controle aduaneiro 
ou fiscal e submetidos à pena de perdimento, cedidos em pagamento de dívida 
ou abandonados não é suficientemente abrangente em suas hipóteses como está 
proposto no projeto em exame.

É  o  que  se  constata  quanto  à  destinação  de  mercadorias 
abandonadas, entregues à Fazenda Nacional ou objeto de pena de perdimento, 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), que é regida 
pelas normas estabelecidas na Portaria MF nº 282, de 9 de junho de 2011, e 

3
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Portaria RFB nº  3010, de 29 de junho de 2011, por força do Decreto-Lei nº 
1.455, de 7 de abril de 1976, modificado pela Lei nº 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, que não têm uma disciplina específica e satisfatória para os bens que 
são objeto do projeto do ponto de vista das instituições vinculadas ao patrimônio 
cultural, histórico e artístico.

Entendemos,  por  conseguinte,  não  haver  óbice  a  aprovação  do 
projeto em exame.

III – VOTO

Em face do exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 97, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

4
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  300,  de  2011,  do 
Senador Eunício Oliveira, que altera a Lei nº 7.492,  
de 16 de junho de 1986, para prever que furtos e  
roubos  contra  instituições  financeiras  são  crimes  
contra  o  sistema  financeiro  nacional  e  definir  a  
competência  da  Polícia  Federal  para  a  
investigação.

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão, para análise, em decisão terminativa, nos 
termos do art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 300, de 2011, que altera a Lei nº 7.492, de 16 de 
junho de 1986, para prever que furtos e roubos contra instituições financeiras 
são crimes contra o sistema financeiro nacional e definir a competência da 
Polícia Federal para a investigação, de autoria do Senador Eunício Oliveira.

O ilustre Autor, em sua justificação, argumenta que o presente 
projeto de lei tem dois objetivos: 1) definir a competência da Polícia Federal 
para  apurar  crimes  contra  o  sistema  financeiro  nacional;  e  2)  incluir  os 
assaltos  a  instituições  financeiras  entre  o  rol  dos  crimes  contra  o  sistema 
financeiro nacional. Entre as razões para essas alterações, cita:

As instituições financeiras desempenham funções sociais claras 
(garantem  a  circulação  da  moeda,  oferecem  crédito  e  serviços  de 
investimento  e  poupança  etc.).  Se,  por  exemplo,  uma  instituição 
financeira privada for à falência ou for roubada e não conseguir repor 
as carteiras de seus clientes, a União precisará garantir a reposição de 
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parte dos valores depositados em caderneta de poupança. Ou seja, elas 
operam com o interesse público. Tanto que a Lei nº 10.446, de 8 de 
maio  de  2002,  que  trata  das  infrações  penais  de  repercussão 
interestadual ou internacional que exigem repressão uniforme, e que 
podem vir  a  ser  investigadas  pela  Polícia  Federal,  mesmo  que  de 
competência primária estadual, inclui em seu rol o roubo de bens e 
valores  de  instituições  financeiras  transportados  em  operação 
interestadual  ou internacional  (art.  1º,  IV).  Portanto,  convém que a 
Polícia  Federal  investigue  os  casos  de  assaltos  a  instituições 
financeiras, pois deve ser pressuposto interesse da União na segurança 
do sistema financeiro nacional.

Não foram oferecidas emendas até o momento.

II – ANÁLISE

Preliminarmente,  não existem vícios  de constitucionalidade  ou 
juridicidade  na  proposição  em  exame.  É  que  a  matéria  nela  tratada  está 
compreendida no campo da competência da União para legislar sobre direito 
penal  e  processual  penal,  consoante  dispõe  o  art.  22,  I,  da  Constituição 
Federal (CF), bem como possui seu autor legitimidade para iniciar o processo 
legislativo, nos termos dos art. 61, também do texto constitucional.

Quanto  à  técnica  legislativa,  cremos  ser  necessário  corrigir  o 
texto proposto a fim de evitar que o novo dispositivo de direito material acabe 
constando  do  capítulo  referente  ao  direito  processual.  Daí  a  emenda  que 
propomos ao final.

No  mérito,  temos  como  de  bom  alvitre  incluir  também  a 
receptação entre os crimes a serem investigados pela Polícia Federal, quando 
praticados  em  prejuízo  de  instituição  financeira.  É  que  em  tais  casos  a 
apuração desse crime subsequente é quase que indissociável da apuração da 
própria subtração, muitas vezes ação de uma mesma quadrilha.

Para alcançar a propriedade da asserção acima basta referir ao 
assalto aos cofres de segurança da agência do Banco Itaú da Avenida Paulista 
em  São  Paulo  (SP)  ocorrido  no  ano  passado,  amplamente  divulgado  na 
imprensa, e em que houve o roubo de joias, relógios e obras de arte. Como se 
trata  de  produtos  únicos,  a  localização  dos  receptadores  poderá  levar  à 
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identificação de toda a quadrilha.

III – VOTO

Com essas considerações, somos pela  aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2011, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº     – CCJ

Dê-se às alterações promovidas pelo art. 1º do Projeto de Lei do 
Senado nº 300, de 2011, a seguinte redação:

“Art.  24-A.  São  considerados  crimes  contra  o  Sistema 
Financeiro Nacional os previstos nos arts. 155, 157 e 180 do Código 
Penal, quando praticados contra instituição financeira.”

“Art.  26.  Nos  crimes  previstos  nesta  Lei,  a  investigação  será 
feita  pela  Polícia  Federal  e  a  ação  penal  será  promovida  pelo 
Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal.

...........................................................................................” (NR) 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 300, DE 2011 

 
Altera a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, para 

prever que furtos e roubos contra instituições 

financeiras são crimes contra o sistema financeiro 

nacional e definir a competência da Polícia Federal 

para a investigação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, passa a viger com as 

seguintes alterações:  

“Art. 25-A. São considerados crimes contra o sistema financeiro 

nacional os previstos nos arts. 155 e 157 do Código Penal, quando 

praticados contra instituição financeira.” 

“Art. 26. Nos crimes previstos nesta Lei, a investigação será feita 

pela Polícia Federal e a ação penal será promovida pelo Ministério 

Público Federal, perante a Justiça Federal. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem dois objetivos: 1) definir a competência da 

Polícia Federal para apurar crimes contra o sistema financeiro nacional; e 2) incluir os 

assaltos a instituições financeiras entre o rol dos crimes contra o sistema financeiro 

nacional. Há fortes razões para essas alterações. 

Em primeiro lugar, os arts. 109, VI, e 144, § 1º, da Constituição, no que se 

refere à competência federal para apurar e julgar crimes (Polícia Federal/Justiça Federal), 

não se encontram em harmonia. Os crimes praticados contra o sistema financeiro 

nacional são de competência da Justiça Federal, por força de uma lei ordinária, mas não 

necessariamente são de competência da Polícia Federal. Em segundo lugar, assaltos a 

instituições financeiras não são considerados crimes contra o sistema financeiro. É a Lei 

nº 7.492, de 16 de junho de 1986, objeto do presente projeto de lei, que cuida dos crimes 

contra o sistema financeiro nacional. 

O constituinte de 1988 atribuiu à Polícia Federal e à Justiça Federal a 

competência para investigar e julgar, respectivamente, como regra geral, as causas em 

que há interesse da União, pessoa jurídica de direito público interno, ou do Estado 

brasileiro, assim considerado em suas relações internacionais. 

A competência da Polícia Federal está prevista no art. 144, § 1º, da 

Constituição nos seguintes termos: apurar infrações penais (a) contra a ordem política e 

social, (b) em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 

autárquicas e empresas públicas; (c) outras infrações cuja prática tenha repercussão 

interestadual ou internacional e exija repressão uniforme; e (d) tráfico de drogas, 

contrabando e descaminho.  
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 3
Entre as competências da Justiça Federal estão as infrações penais 

cometidas contra o “sistema financeiro” e a “ordem econômico-financeira” (art. 109, VI, da 

Constituição). Mas, como se pode observar, as mesmas expressões não foram repetidas 

no art. 144, § 1º, que trata da competência da Polícia Federal. 

O art. 144 da Constituição prevê que a Polícia Federal apurará os crimes 

praticados “em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades 

autárquicas e empresas públicas”. Entre as autarquias federais, temos o Banco Central do 

Brasil (BACEN). Assaltos ao BACEN, como o que ocorreu em Fortaleza, em 2005, são da 

competência investigativa da Polícia Federal. Entre as empresas públicas federais, temos 

a Caixa Econômica Federal (CEF): os delitos cometidos contra o patrimônio da CEF 

também submetem-se à competência investigativa da Polícia Federal. Já os crimes 

praticados em detrimento de sociedade de economia mista federal, como o Banco do 

Brasil (BB), por exemplo, são de competência investigativa da Polícia Estadual. Parece 

um contrassenso! O que justifica o assalto a bens e valores da CEF serem investigados 

pela Polícia Federal e aos do BB não, se ambas instituições possuem funções sociais 

equivalentes? Nesse caso, a União submete seus interesses à polícia e ao Poder 

Judiciário de um Estado – onde tiver ocorrido o fato.  

O art. 109, VI, da Constituição é claro ao dizer que a apreciação dos crimes 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira somente será da 

competência da Justiça Federal quando lei ordinária estabelecer essa competência. A Lei 

nº 7.492, de 1986, que trata dos crimes contra o sistema financeiro nacional, já definiu em 

seu art. 26 que a competência para a apreciação desses crimes é da Justiça Federal. Ou 

seja, independentemente de ferir interesse da União, de suas autarquias ou empresas 

públicas, será competente a Justiça Federal. O STF já decidiu nesse sentido. O interesse  
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 4
da União é, nesses casos, pressuposto. Conforme julgamento no Habeas Corpus 

93733/RJ, há “interesse da União na segurança e na confiabilidade do sistema financeiro 

nacional”, mesmo que o crime aparentemente envolva apenas interesses privados. 

Mas o mesmo raciocínio não se aplica para a investigação criminal. A Polícia 

Federal só assume o caso se houver claro interesse da União em jogo, 

independentemente de a lei prever ou não a competência da Justiça Federal. Assim, 

temos casos hoje em que a Polícia Estadual investiga, elabora o inquérito, e a 

correspondente ação penal é ajuizada na Justiça Federal. Exemplo disso tem acontecido 

na chamada “Operação Galeão Legal”, iniciada no final de 2010, em que policiais civis da 

Delegacia do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro tem prendido em flagrante 

pessoas por crimes contra o sistema financeiro nacional. A polícia civil tem indiciado e 

elaborado relatórios para serem encaminhados à Justiça Federal.  

Nosso sistema jurídico não permite que interesses da União sejam 

submetidos ao julgamento de Estados-membros, em face do princípio federativo, mas 

permite que os interesses da União sejam submetidos à investigação dos Estados, por 

meio de suas polícias. 

As instituições financeiras desempenham funções sociais claras (garantem a 

circulação da moeda, oferecem crédito e serviços de investimento e poupança etc.). Se, 

por exemplo, uma instituição financeira privada for à falência ou for roubada e não 

conseguir repor as carteiras de seus clientes, a União precisará garantir a reposição de 

parte dos valores depositados em caderneta de poupança. Ou seja, elas operam com o 

interesse público. Tanto que a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, que trata das 

infrações penais de repercussão interestadual ou internacional que exigem repressão 

uniforme, e que podem vir a ser investigadas pela Polícia Federal, mesmo que de  
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competência primária estadual, inclui em seu rol o roubo de bens e valores de instituições 

financeiras transportados em operação interestadual ou internacional (art. 1º, IV). 

Portanto, convém que a Polícia Federal investigue os casos de assaltos a instituições 

financeiras, pois deve ser pressuposto interesse da União na segurança do sistema 

financeiro nacional. 

Assim, expostos os argumentos, conclamo meus nobres Pares para a 

aprovação da proposta. 

Sala das Sessões, 

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
(PMDB/CE) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por 
lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

 

 

LEI No 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986. 

 

Define os crimes contra o sistema financeiro 
nacional, e dá outras providências. 

 

Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo 
Ministério Público Federal, perante a Justiça Federal. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 268 do Código de Processo 
Penal, aprovado pelo Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, será admitida a 
assistência da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido 
praticado no âmbito de atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa Autarquia, e do 
Banco Central do Brasil quando, fora daquela hipótese, houver sido cometido na órbita de 
atividade sujeita à sua disciplina e fiscalização. 
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LEI Nº 10.446, DE 8 DE MAIO DE 2002. 

Conversão da MPv nº 27, de 2002 

Dispõe sobre infrações penais de 
repercussão interestadual ou internacional 
que exigem repressão uniforme, para os fins 
do disposto no inciso I do § 1o do art. 144 da 
Constituição. 

Art. 1o Na forma do inciso I do § 1o do art. 144 da Constituição, quando houver 
repercussão interestadual ou internacional que exija repressão uniforme, poderá o 
Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, sem prejuízo da 
responsabilidade dos órgãos de segurança pública arrolados no art. 144 da Constituição 
Federal, em especial das Polícias Militares e Civis dos Estados, proceder à investigação, 
dentre outras, das seguintes infrações penais: 

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive bens e valores, transportadas em 
operação interestadual ou internacional, quando houver indícios da atuação de quadrilha 
ou bando em mais de um Estado da Federação. 

Parágrafo único. Atendidos os pressupostos do caput, o Departamento de Polícia 
Federal procederá à apuração de outros casos, desde que tal providência seja autorizada 
ou determinada pelo Ministro de Estado da Justiça. 

 

LEI No 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986. 

Define os crimes contra o sistema financeiro 
nacional, e dá outras providências. 

 

Art. 25. São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, o controlador e os 
administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, gerentes 
(Vetado). 

        § 1º Equiparam-se aos administradores de instituição financeira (Vetado) o 
interventor, o liqüidante ou o síndico. 

        § 2º Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-
autor ou partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou 
judicial toda a trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços. (Incluído pela 
Lei nº 9.080, de 19.7.1995) 
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        Art. 26. A ação penal, nos crimes previstos nesta lei, será promovida pelo Ministério 
Público Federal, perante a Justiça Federal. 

        Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 268 do Código de Processo Penal, 
aprovado pelo Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, será admitida a assistência 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, quando o crime tiver sido praticado no âmbito 
de atividade sujeita à disciplina e à fiscalização dessa Autarquia, e do Banco Central do 
Brasil quando, fora daquela hipótese, houver sido cometido na órbita de atividade sujeita 
à sua disciplina e fiscalização. 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
Publicado no DSF, em 02/06/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
CIDADANIA, em caráter terminativo, sobre o Ofício 
“S” nº 13, de 1999 (nº 37-P/MC, de 1999, na origem) 
do  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
encaminhado ao Senado Federal para os fins previstos 
no art. 52, X, da Constituição Federal.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I - RELATÓRIO

Esta Comissão recebeu o Ofício “S” nº 13, de 1999 pelo qual a 
Presidência do Supremo Tribunal Federal à época encaminha, para os fins do 
art. 52, X, da Constituição Federal, cópia do acórdão proferido nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 221.946, nos quais essa Suprema Corte declarou a 
inconstitucionalidade incidental dos incisos I e III do art. 7º da Lei federal nº 
8. 162, de 8 de janeiro de 1991.

Acompanham o expediente citado cópia da legislação referida, da 
certidão de trânsito em julgado, do acórdão prolatado e ofício da Presidência 
do Senado Federal de nº 70/2005, requerendo reexame da matéria em virtude 
da constatação  da existência da Resolução nº 35, de 3 de setembro de 1999, 
que  conferiu  efeito  suspensivo  aos  incisos  da  Lei  federal  nº  8.162,  1991, 
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

A decisão desta Comissão é terminativa, conforme se depreende 
do art. 91, II, do Regimento Interno desta Casa.

II - ANÁLISE

O  sistema  de  controle  de  constitucionalidade  de  normas,  no 
Brasil,  em que  pese  sua  complexidade,  não  apresenta,  quer  na  concepção 
teórica,  quer  na  prática,  um funcionamento  livre  de  críticas.  O debate  da 
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questão constitucional federal,  propiciado tanto pela via difusa quanto pela 
concentrada, com fundas diferenças quanto à legitimação ativa, competência, 
limites  materiais  da  lide,  efeitos  e  eficácia,  não  apresenta,  ainda,  uma 
perfeição  que  permita  o  desafogo  do  Judiciário,  em especial  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  da  enorme  quantidade  de  processos  repetidos  que  lhe 
chegam para decisão. 

O  uso  mais  intensivo,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  das 
súmulas  vinculantes  e  do  mecanismo  de  repercussão  geral  em  recurso 
ordinário  –  criados  pela  Emenda  Constitucional  nº  45,  de  2004  –  tem 
produzido efeitos alentadores, possibilitando, segundo números recentes, uma 
redução  próxima  a  cinquenta  por  cento  no  número  de  feitos  que  chegam 
àquela Corte.

Isso, contudo, não retira a possibilidade de atuação do Senado 
Federal (CF, art. 52, X) para suspender a execução, no todo ou em parte, de  
lei  declarada inconstitucional  por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal.  Essa figura,  introduzida no sistema brasileiro pela Carta de 1934, 
perdeu, de acordo com algumas lições doutrinárias (Gilmar Ferreira Mendes, 
in Direitos  Fundamentais  e  Controle  de  Constitucionalidade,  Celso  Bastos 
Editor,  São  Paulo,  1998,  pp.  376-7),  muito  de  sua  utilidade,  à  vista  do 
controle  abstrato  de  normas  sensivelmente  incrementado  pelo  sistema  da 
Carta  Política  vigente.  Permanece,  contudo,  útil  para  o  trato  adequado  da 
decisão incidental de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal.

Essa suspensão estende  erga omnes (para  todos)  os efeitos  da 
decisão  proferida  no  feito  por  aquele  Tribunal,  ampliando  o  leque  dos 
beneficiáveis por ela na medida em que, se não retira da lei a sua condição, 
impede,  irrevogavelmente,  a produção de seus jurídicos efeitos.  Os efeitos 
são,  segundo  lição  jurisprudencial  da  Justiça  Federal  de  segundo  grau,  ex 
nunc, isso é, não retroativos.

Trata-se,  não  obstante  a  força  dos  efeitos,  de  atribuição 
facultativa  deste  Senado  Federal,  segundo  as  melhores  lições  doutrinárias. 
Facultativa, política, irreversível e, ocorrendo, atrelada à extensão material do 
julgado do Supremo Tribunal Federal (na lição precisa do Ministro José Celso 
de Mello Filho,  in A Constituição Federal Anotada, 2ª edição, Saraiva, São 
Paulo,  1986,  p.  183).  Vai,  portanto,  veicular  juízo  de  valor,  de  fundo 
eminentemente  político,  de  conveniência  política,  desta  Casa,  quanto  à 
necessidade de suspensão da norma impugnada pela via da exceção.

2
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Utilizando-se da faculdade conferida ao Senado Federal, em 3 de 
setembro  de  1999,  foi  publicada  a  Resolução  de  nº  35,  que  “suspende  a 
execução dos incisos I e III do art. 7º da Lei Federal nº 8.162, de 8 de janeiro 
de 1991”, produzindo efeito previsto no art. 52,X da Constituição Federal.

III - VOTO

Pelo exposto, votamos pelo arquivamento da presente matéria em 
razão da superveniência da Resolução nº 35, de 1999, que suspende os incisos 
I e III do art. 7º da Lei Federal nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991. 

Sala das Comissões, 

, Presidente

, Relator

gd2011-10929
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Ofício 
“S” nº 22, de 1998 (Of. nº 55-P/MC, de 
10 de março de 1998, na origem), do 
Presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  por  meio  do qual  encaminha 
ao Senado Federal para o fim previsto 
no art. 52, X, da Constituição Federal, 
cópia do acórdão proferido por aquela 
Corte,  nos  autos  do  Recurso 
Extraordinário  nº  213.735-9,  que 
declarou a inconstitucionalidade do art. 
7º e seus incisos I e II da Lei do nº 
6.989, de 29 de dezembro de 1966, do 
Município do Estado de São Paulo, com 
a redação que lhe deu a Lei Municipal 
nº  11.152,  de  30  de  dezembro  de 
1991.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Mediante o Ofício “S” nº 22, de 1998 (Ofício nº 
55-P/MC,  de  10.03.98  na  origem),  o  Sr.  Presidente  do 
Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  encaminha  a  esta  Casa, 
para o fim previsto no art. 52, X, da Constituição Federal 
(CF),  cópia da certidão de trânsito em julgado, bem assim 
do acórdão proferido  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  nos 
autos do Recurso Extraordinário nº 213735, do Estado de 
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São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 7º  
e seus incisos I e II da Lei nº 6.989/66, do Município de São 
Paulo,  com a  redação  que  lhe  deu  a  Lei  nº  11.152,  de  
30.12.91. 

O  referido  dispositivo  da  lei  municipal  foi 
declarado  inconstitucional  por  instituir  alíquotas 
progressivas  em relação  ao  Imposto  Predial  e  Territorial 
Urbano (IPTU), em razão do valor do imóvel. 

O dispositivo constitucional afrontado, citado na 
ementa da decisão, é o inciso II do § 4º do art. 182 da Lei 
Maior,  segundo  o  qual  é  facultado  ao  poder  público 
municipal,  mediante  lei  específica  para  área  incluída  no  
plano  diretor,  exigir,  nos  termos  da  lei  federal,  do  
proprietário  do  solo  não  edificado,  subutilizado  ou  não 
utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena de imposto sobre a propriedade predial e territorial  
urbana progressiva no tempo.

Assim, a progressividade das alíquotas do IPTU 
no tempo, de acordo com esse dispositivo constitucional, é 
autorizada  se  o  proprietário  do  imóvel  não  observar  as 
regras do plano diretor.

Frise-se,  por  oportuno,  que  as  referidas  leis  e 
julgamento  são  anteriores  ao  advento  da  Emenda 
Constitucional  nº  29,  de  13  de  setembro  de  2000,  que 
alterou  o  art.  156,  §  1º,  da  CF,  para  estabelecer  a 
possibilidade de instituição de alíquotas progressivas fora 
das hipóteses do mencionado art. 182, § 4º, II, da CF.

Foi, assim, declarada a inconstitucionalidade, pelo 
STF, do mencionado dispositivo da lei municipal.

Juntamente  com  o  acórdão  do  STF,  foram 
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também encaminhadas cópia reprográfica da Lei Municipal 
nº  11.152,  de  1991,  e  fac-símile  do  parecer  da 
Procuradoria-Geral da República.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) do Senado Federal aprovou, em 19 de setembro de 
2007,  relatório  concluindo   pela  PREJUDICIALIDADE  do 
Ofício  “S” nº 22,  de 1998.  O fundamento  dessa decisão 
consistiu na prévia existência da Resolução nº 13, de 7 de 
março de 2006, de teor seguinte:

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan 
Calheiros,  Presidente,  nos  termos  dos  arts.  48,  inciso 
XXVIII, e 91, inciso II, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 2006

Suspende a execução do art. 7º, I e II, e 
art. 27 da Lei Municipal nº 6.989, de 29 de 
dezembro  de  1966,  com  a  redação  dada, 
respectivamente,  pela  Lei  Municipal  nº 
10.921, de 30 de dezembro de 1990, e Lei 
Municipal nº 10.805, de 27 de dezembro de 
1989, todas do Município de São Paulo, no 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1º É suspensa a execução do art. 7º, I e II, e 
art. 27 da Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 
1966,  com  a  redação  dada,  respectivamente,  pela  Lei 
Municipal nº 10.921, de 30 de dezembro de 1990, e Lei 
Municipal nº 10.805, de 27 de dezembro de 1989, todas 
do Município de São Paulo, em virtude de declaração de 
inconstitucionalidade  em decisão  definitiva  do  Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 
210.586-4 - São Paulo. 

Art.  2º Esta Resolução entra em vigor na data de 
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sua publicação. 

Senado Federal, em 7 de março de 2006.

SENADOR RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

Como se pode observar,  a  Resolução transcrita 
não suspendeu a eficácia do art. 7º, I e II, da Lei nº 6.989, 
de 1966, do Município de São Paulo, em redação dada pela 
Lei nº 11.152, de 30 de dezembro de 1991.

Em  vista  disso,  a  questão  volta  à  apreciação 
deste Colegiado

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 52, X, da CF, compete a esta 
Casa suspender a execução,  no todo ou em parte, de lei  
declarada  inconstitucional  por  decisão  definitiva  do  
Supremo Tribunal Federal, para que a decisão da Suprema 
Corte passe a ter efeito erga omnes.

O art. 101, III, do Regimento Interno do Senado 
Federal  (RISF), estabelece que a esta Comissão compete 
propor, por projeto de resolução, a suspensão, no todo ou  
em parte, de leis declaradas inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal (CF., art. 52, X). 

Depreende-se,  da  leitura  do  dispositivo 
constitucional e do dispositivo do RISF, que a Resolução do 
Senado  Federal  não  anula  ou  revoga  a  lei  declarada 
inconstitucional  pelo  STF,  mas  apenas  suspende  sua 
execução. O ato do Senado tem efeito no plano da eficácia 
da lei e não nos planos da existência ou validade. Desse 
modo, os efeitos da Resolução são ex nunc (prospectivos), 
ou seja, não retroagem.

4
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Assim,  a  primeira  questão  que  deve  ser 
enfrentada pelo Senado Federal ao receber a comunicação 
prevista no art. 386, I, para os fins do art. 101, III, ambos 
do RISF, é se a suspensão da execução da norma declarada 
inconstitucional  terá  efeitos  práticos.  Se  a  norma,  por 
qualquer razão, já não estiver produzindo efeitos, como na 
hipótese  de  revogação  tácita  ou  extinção  do  objeto 
regulado, é evidente que o Senado não deve editar uma 
resolução para suspender efeitos que não mais existem.

No  caso  concreto,  o  dispositivo  declarado 
inconstitucional  pelo  STF,  posteriormente  à  alteração 
efetuada  pela  Lei  Municipal  nº  11.152,  de  1991,  foi 
novamente alterado. Desse modo, o dispositivo declarado 
inconstitucional  não  mais  existe  no  mundo  jurídico,  por 
força  do  advento  da  Lei  Municipal  nº  13.250,  de  27  de 
dezembro de 2001. 

Essa Lei foi editada em razão da citada Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000, a qual, como dito, alterou o 
art. 156, § 1º, da CF, para estabelecer a possibilidade de 
instituição de alíquotas progressivas para o IPTU fora das 
hipóteses do mencionado art. 182, § 4º, II, da CF.

Desse modo, a edição de resolução pelo Senado 
Federal para suspender a execução do art. 7º, I e II, da Lei 
Municipal  nº  6.989,  de  1966,  em redação dada pela  Lei 
Municipal nº 11.152, de 1991, não terá qualquer efeito.
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III – VOTO

Ante o exposto, considerando o advento da Lei nº 
13.250, de 2001, do Município de São Paulo, votamos pela 
REJEIÇÃO do Ofício “S” nº 22, de 1998, e seu conseqüente 
arquivamento. 

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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